

  

     

  




  

     




    As pescas em Portugal Álvaro Garrido




    Portugal, caso paradoxal: com 1610 quilómetros de costa, o país é palco frequente de polémicas no sector das pescas. Seja por causa das quotas ou do preço do peixe; dos salários ou da invasão de barcos e peixe estrangeiros – os problemas parecem não ter fim à vista.




    No entanto, o que julgamos ser uma questão actual é, na verdade, um imbróglio que vem muito de trás. O debate comum está viciado por mitos e meias-verdades sobre o condicionamento das pescas pela Comunidade Europeia, sobre a época áurea do Estado Novo ou o peso que as pescas perderam na economia e na demograﬁa.




    Com contributos de pescadores, armadores, cientistas e decisores políticos, esta é uma história das pescas portuguesas e um retrato do actual estado do sector, num ensaio que lança as bases para um debate urgente e sério sobre as pescas em Portugal.




    Na selecção de temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Álvaro Garrido Professor da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra e investigador do CEIS20. Foi director do Museu Marítimo de Ílhavo entre 2003 e 2009.




    O seu trabalho de investigação centra-se na história económica e das instituições do século XX. Neste âmbito, tem publicado diversos livros e artigos sobre os temas do corporativismo, história das pescas e economia marítima. Iniciou recentemente um projecto de investigação sobre história das políticas públicas para a economia do mar.
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    Introdução




    As pescas em Portugal. O tema carece de um debate público isento de paixões, o mais próximo possível de uma razão crítica.




    Na voragem do tempo presente, as pescas e os pescadores ora são objecto de invocações lendárias, ora se inscrevem numa actividade económica considerada decadente, condenada ao declínio.




    Ambas as imagens são exageradas ou mesmo falsas. A primeira ideia assenta numa tentação etnográfica que se estendeu às pescarias e aos seus universos humanos em finais do século XIX, num contexto de transição das pescas para uma acelerada industrialização. A segunda decorre da espuma mediática e da sedimentação social de uma visão que tende a associar o declínio económico das pescas portuguesas às políticas da Europa comunitária e a erros de política dos líderes nacionais.




    Veremos que ambas as perspectivas resistem à prova – ou a certos exercícios de prova –, mas concluiremos que a mitificação etnológica das pescas, por um lado, e a recriminação política dos seus resultados económicos, por outro, traduzem juízos simplistas que acabam por enquistar análises redutoras. As pescas são um assunto técnico cuja governação apela ao conhecimento científico. Por locais que sejam, as pescarias incorrem num contexto internacional, de forte interdependência entre os níveis geográfico, biológico e económico-social.




    A estas prevenções analíticas, acrescem outras considerações necessárias. A julgar pelo discurso emitido por responsáveis políticos, em especial no centro do espectro político nacional, e mesmo por profissionais do sector, as pescas portuguesas parecem não ter passado nem futuro.




    Na verdade, o trajecto histórico das pescas em Portugal encontra-se tingido por este género de imagens impressivas, presentistas e bipolares. Essas ideias redondas ora se limitam a juízos punitivos da herança salazarista, cuja organização corporativa fez das pescas um símbolo do nacionalismo historicista e do nepotismo oligárquico do regime; ora se exalta esse período como «idade de ouro», cuja grandeza perdida terá estado associada a uma sábia estratégia nacional, entretanto desbaratada por sucessivos governos democráticos e por uma obsessão de recusa da herança ditatorial.




    Parece faltar história a tanta memória. E parece faltar análise social e económica a tamanhas impressões. A fim de quebrarmos estes ardis da memória e estas imagens de senso comum, construímos este livro numa perspectiva multidisciplinar.




    O texto que agora se apresenta, necessariamente conciso, navega entre a História e a Economia. Não esquece, porém, o contributo da Geografia e da Antropologia, as ciências sociais que primeiro se interessaram pelo tema das pescas. O que aqui se diz aproxima-se de uma Economia Política das pescas em Portugal no sentido em que atribuímos especial atenção ao papel do Estado e das ideias económicas, à acção das instituições e à dialéctica entre governação internacional e políticas públicas nacionais. Esta perspectiva institucionalista, bem patente em anteriores livros que dedicámos às pescarias do bacalhau, é indeclinável na medida em que as pescas são um «facto social total», que convoca variadas dimensões e diversas ciências.




    No livro que aqui se propõe, a inclusão desse horizonte de perspectivas e saberes não é, nem poderia ser, simétrica. A análise multifacetada que escolhemos conjuga-se numa perspectiva histórica que também se aplica ao tempo presente. Essa espessura analítica, muito cara aos historiadores e familiar ao seu modo de fazer ciência, poderá favorecer a análise das causas e dos efeitos que se escondem nas evidências de discurso e nos indicadores de estatística que acompanham as pescas em Portugal de finais do século XIX aos nossos dias.




    Se observarmos o actual movimento de reconversão da economia do mar e o discurso público emitido sobre a redescoberta de Portugal como nação oceânica, concluímos que as pescas são uma presença ausente. Sem erguer qualquer bandeira passadista, este livro questiona esse silêncio e argumenta contra a corrente.




    A rejeição da velha relação historicista de Portugal com o mar, apoiada num direito de mar livre e nas rotas mercantis do império, só principiou com a Expo ’98 e encontrou uma sequência coerente no trabalho da Comissão Estratégica dos Oceanos, criada em 2003. O admirável esforço (científico e diplomático) de delimitação e eventual alargamento dos espaços de jurisdição marítima nacional renovou a geopolítica do mar português. No entanto, declarou-se uma economia do mar eminentemente prospectiva, cuja cadeia de valor reserva uma importância residual para a pesca – não tanto para a fileira do pescado, nela incluindo a aquacultura. O estado dos recursos e o enquadramento externo das pescas nacionais permitiriam outra política e mais ambição?




    As duas perspectivas enunciadas, a «velha» e a «nova» economia do mar, parecem incompatíveis e acomodam visões distintas das pescas. Por um lado, a visão económica do antigo país marítimo, ancorada na pesca longínqua, nos transportes marítimos coloniais e na construção naval; por outro, a economia da nação oceânica global, assente na exploração de bens e serviços proporcionados pelos ecossistemas marinhos e costeiros.




    No actual processo de alargamento da plataforma continental, projecta-se uma economia marítima nova, uma «economia azul» assente na exploração de recursos do solo e subsolo marinhos, relegando as actividades económicas dependentes da coluna de água para um plano secundário. Augura-se uma exploração total dos fundos marinhos, incluindo a concessão de mais jazidas de combustíveis fósseis (petróleo, gás e hidratos de metano), tendência difícil de admitir num contexto de alterações climáticas que exigem limitar as emissões de dióxido de carbono.




    Enjeitando a real importância da economia marítima tradicional, o processo de extensão promete evitar as limitações económicas da noção de «Estado costeiro» a que Portugal regressou em 1974/1975, num ambiente propício a uma política externa revolucionária, de certo modo terceiro-mundista, que alterou radicalmente o conceito estratégico nacional. Daí resultou o desmantelamento das empresas armadoras coloniais e das frotas de pesca longínqua, cujas políticas de protecção e fomento se prendiam à natureza colonial e corporativa do Estado Novo.




    O presente livro organiza-se em cinco breves capítulos. Os dois primeiros consistem numa síntese de natureza histórica. Os três últimos, mais contemporâneos e centrados no tempo democrático que correu depois de 1974-1976, detêm-se numa análise capaz de propor interpretações sobre o principal enigma das pescas em Portugal: o declínio do seu peso absoluto e relativo na economia portuguesa, na demografia e nas comunidades costeiras. Não sendo um fim da história, mas uma lamúria cívica corrente, esta evidência pede um cuidado exame.




    No primeiro capítulo fala a História. Procuram-se os problemas na sua largura temporal. Neles se vislumbram tendências, problemas velhos e algumas ideias feitas. Quem pensou as pescarias em Portugal e mais ajudou a desenhar políticas públicas para o sector? Que instituições foram decisivas no seu fomento, modernização tecnológica e na gestão dos dilemas da sustentabilidade? Que factores e entorses parecem constantes nos períodos de acentuado declínio das pescas em Portugal?




    A qualidade das estatísticas é imperfeita, mas o modo como foram construídas encerra uma preciosa gramática dos conceitos científicos e quadros jurídicos aplicados a cada momento. O direito do mar conta muito na medida em que reflecte questões geopolíticas e porque institui direitos de propriedade e regimes de acesso a recursos biológicos que, à partida, são de propriedade comum – bens públicos por definição. A Economia e a Sociologia também são importantes porque as pescas não incluem apenas uma cadeia de valor directa e porque os cenários de crise associados a sobreexploração sempre implicaram danos sociais para as comunidades humanas dependentes.




    As pescas não são uma actividade humana comum na medida em que assentam na exploração de recursos móveis, comuns e finitos. Em regra, a produção no mar faz-se através de unidades flutuantes ou migratórias, seja em regime de mar livre, seja em águas convencionadas ou sob apertadas normas de regulação do acesso. A essa dependência do meio natural, só por si capaz de gerar flutuações nas capturas e rendas incertas, acrescem outras contingências inerentes à produção pesqueira. A descoberta da singularidade da economia das pescas foi muito comum nos primeiros tempos da indústria moderna e iluminou preciosas memórias. Alguns desses escritos salientaram factores invariáveis que influem na organização das pescarias e nos seus dispositivos de regulação. Importa encontrar nos «sábios das pescas» (pessoas ilustradas e umas poucas gerações de naturalistas e hidrógrafos) algumas linhas de pensamento incrivelmente actuais.




    O segundo capítulo sintetiza a política de pescas do interminável Estado Novo, que atribuiu às pescas marítimas uma centralidade nacional. Procurando rever imagens simplistas, veremos de que modo a regulação intervencionista e autárcica imposta pelo regime salazarista incorporou políticas de modernização orientadas para uma «pesca de abastecimento». Os mecanismos oligárquicos de financiamento público dirigidos às pescas industriais e a criação de organismos consultivos das pescas inseridos na ordem internacional são aspectos fundamentais para a compreensão das fragilidades acumuladas no sector.




    Num terceiro capítulo, avaliaremos as mudanças externas e internas que marcaram as pescas portuguesas entre os anos da Revolução e a adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE). Ao incluir o conceito de zona económica exclusiva (ZEE) no direito interno, em 1977, Portugal assumia a sua condição costeira e arquipelágica. Embora o país tenha manifestado a sua legítima intenção de se apropriar de uma parcela significativa do Atlântico, na prática circunscreveu as actividades marítimas aos recursos disponíveis nas águas de jurisdição nacional. Esse parece ter sido o grande momento de viragem das pescas nacionais. Veremos se a perda do acesso a pesqueiros distantes, no Atlântico Norte e no Atlântico Sul, não teve efeitos ainda mais incisivos do que as consequências da adesão à CEE e às apertadas regras da política comum das pescas. Nesse exame de causas e efeitos, é fundamental convocar a memória e os termos do acordo de pescas assinado entre Portugal e Espanha, em 1985, bem como os acordos de adesão nesse domínio.




    O quarto capítulo procura avaliar os reais efeitos da política comum das pescas sobre os factores de produção nacionais e sobre a capacidade negocial do Estado português junto da CEE e face a parceiros bilaterais como Marrocos, a Namíbia, o Canadá e a Noruega. Na frente interna, importa identificar as linhas de política dos governos que lidaram com este período transformador das pescas em Portugal, na Europa e no mundo. O balanço prático dos acordos diplomáticos que foi preciso estabelecer com velhas e novas potências pesqueiras e os efeitos económicos e sociais do abate de embarcações na década de 1986-1996 tornam inevitável a pergunta-chave: quem matou as pescas, afinal?




    A terminar, deixamos um retrato económico e social das pescas que temos e um cenário da realidade que podemos antecipar. Daremos especial atenção aos diagnósticos do potencial de pesca em águas de jurisdição nacional e aos dispositivos institucionais de governação das pescas em que Portugal se move no plano externo.




    Agradeço a António Araújo o desafio para este trabalho, a liberdade que me deu na escrita deste ensaio e o prazer que tive ao assumir esta responsabilidade editorial. Fico grato, também, a todas as pessoas que entrevistei com a finalidade de obter informação relevante para redigir esta obra. Foi um privilégio escutá-las e processar as inúmeras considerações que comigo partilharam. Ouvi pescadores, armadores, cientistas e altos decisores públicos. Quero destacar os preciosos testemunhos que recolhi de dois sábios das pescas, Marcelo de Sousa Vasconcelos e Eurico Monteiro, pessoas cuja ética de administração pública sempre admirei e que me facultaram a leitura de documentos importantes. E devo agradecer a simpatia dos dirigentes e pessoal da Mútua dos Pescadores pela cedência de um espaço para realização das entrevistas. Aos meus colegas João Rodrigues e António Rafael Amaro, beirões que gostam do mar e de peixe fresco, a minha gratidão pela leitura crítica do manuscrito.




    Espero que este livro possa ser lido e debatido dentro e fora do campo académico, como o merecem as pescas e os pescadores. Sendo certo que as pescas só habitam a esfera pública enquanto etnografias de bolso ou episódios de tragédia mediática, é tempo de perceber o que afinal lhes aconteceu, de onde vêm e para onde vão.


  




  

     




    




    1. Ideias feitas e tendências longas




    Portugal dispõe de uma costa marítima relativamente extensa e estreita. Não muito recortada, mas de morfologia diversa. A linha de costa de Portugal continental, cujo comprimento é de 942 quilómetros, intercala extensos areais com arribas e sítios rochosos. Acrescem as regiões insulares da Madeira e dos Açores, cujas águas são pobres de peixe dado que praticamente não dispõem de plataforma continental.




    A topografia do litoral, as condições hidrológicas, a biogeografia dos recursos mais comuns nas águas marítimas e estuários, os rigores do tempo e a fisionomia dos portos e abrigos são elementos que actuam sobre a evolução das técnicas (artes e embarcações) e condicionam o sistema socioeconómico das pescas. Acrescem as dinâmicas culturais do consumo de pescado, causa e efeito do comportamento dos mercados e dos padrões de circulação dos produtos do mar. Todo este cortejo de factores influi no ritmo intermitente e sazonal das fainas do mar, impõe adaptações técnicas e formas de ocupação plural que não evitam as flutuações de rendimento.




    Lembram os geógrafos que as pescas portuguesas evidenciam dois universos distintos: as pescarias da costa ocidental, moldadas por intercâmbios técnicos com o mundo atlântico e por uma orla costeira desabrigada e muito exposta aos humores do oceano; as pescas algarvias, a sul, uma mistura de heranças atlânticas e mediterrânicas, muito aberta às novidades andaluzas e catalãs. Historicamente, inovações tecnológicas tão determinantes como a introdução do vapor, os porões refrigerados ou os aladores mecânicos de redes passaram a distinguir as pescas entre si. Não apenas em função da distância dos pesqueiros em relação aos portos de origem (pescas locais, costeiras, do alto ou longínquas), mas também a partir do modo como se organizam os factores de produção e as relações de trabalho a bordo e junto à costa (pescas artesanais ou industriais, conceitos amiúde ambíguos).




    As pescas e os pescadores ocupam um espaço saliente no imaginário português. A sua cultura material e simbólica detém um lugar de relevo na literatura e nas artes, mas tarda a despertar o interesse das ciências mais e menos exactas. O peso esmagador do historicismo e a inclinação lendária da cultura portuguesa ora fazem das pescas um epifenómeno das navegações e descobertas, ora as envolvem num essencialismo antropológico que tende a representar as comunidades piscatórias como colectivos puros que perderam o lugar numa sociedade marítima que a modernidade corrompeu. Estas imagens polarizadas são culturalmente significativas, mas não nos permitem ver e pensar a pesca como realidade em si mesma, sistémica e complexa, bioeconómica antes de mais.




    São antigas e diversas as tentativas de definição do estatuto socioprofissional do pescador, incluindo nesta classificação injuntiva os próprios armadores. A definição mais angular destaca a natureza predadora dos pescadores, a sua mobilidade sazonal de tipo migratório, em perseguição de recursos também eles móveis, e a sua adaptabilidade técnica e social às condições do mar e da linha de costa. Acresce a relação tensa e fugidia dos pescadores com os normativos legais e o conflito das práticas de pesca em águas interiores e oceânicas com a fiscalização pública em geral.




    Do século XVIII aos nossos dias, a mitificação do mundo das pescas e a mudança relacional entre as gentes da terra e do mar – que evoluiu da rejeição pelo medo para uma aproximação de pendor higienista, e do encantamento para o uso funcional – inibiram o entendimento das pescarias como socioeconomia e fizeram das pescas um resíduo da Economia Política. Razões práticas multisseculares, mas nem sempre evidentes, explicam essa relativa marginalização: o peso esmagador da ruralidade na fisionomia da nação, salientado com ousadia por historiadores como Charles Boxer, a reduzida expressão social das profissões marítimas, a irregularidade histórica das navegações e da empresa oceânica, a intermitência e as fragilidades do nosso «capitalismo marítimo».




    Além desses elementos de constância, por estranho que pareça, em Portugal nunca houve, verdadeiramente, uma antropologia marítima. Tão-pouco uma economia política dedicada aos fenómenos do mar, que continua praticamente ausente na investigação e no ensino das Ciências Económicas e Sociais. Os melhores impulsos de conhecimento sobre os recursos e actividades marítimas sempre vieram da Geografia (física e humana), ciência que criou uma tradição de saber nos assuntos do mar que hoje se reduz a um fio de água. Acresce o papel importante de uma certa história marítima, que agora se renova, mas onde predomina o estudo da época moderna, demasiado centrado nas navegações e nos processos de descobrimento e colonização. Apesar dos apelos de Vitorino Magalhães Godinho para a importância das pescarias portuguesas nos fluxos de comércio marítimo e nas estruturas sociais, salvo os trabalhos mais recentes de Inês Amorim e de uns poucos historiadores, na História das pescas a praia continua deserta.




    Historicamente, a elaboração teórica da «questão das pescas» e o seu debate público foram dinâmicas intermitentes. Também por isso, importa invocar os momentos de maior intensidade no conhecimento das pescarias e os pioneiros da sua regulação pública. Nesses movimentos de descoberta e renovação de uma «sciencia das pescas» e nas tentativas de estabelecer modelos de regulação do triângulo recursos/produção de pescado­/normas jurídicas, encontra-se o lastro das principais questões que, ontem e hoje, atravessam as pescas. Dilemas bioeconómicos, com certeza, mas sobretudo éticos e sociais. Daí que o rasto documental das pescas e o testemunho dos actores nos ofereçam, constantemente, um retrato de crise.




    Segundo a Tábua das Pescarias do geógrafo e viajante Adrien Balbi, em 1821 havia em Portugal 17 614 pescadores e mais de dois mil barcos de pesca. Ainda que grosseira e assente em estimativas, a estatística de Balbi foi pioneira e deixou-nos uma importante corografia das pescas. As maiores concentrações registavam-se na costa de Aveiro (25 % dos pescadores do Reino) e na província do Algarve (21 %) – regiões que a política de pescas pombalina pusera em contacto por meio de processos de fomento e colonização dos areais do Oriente algarvio. Esse rasgo de política teve na Companhia Geral das Reais Pescarias do Algarve, criada em 1773, o principal instrumento de organização e capitalização das pescas.




    Problemas de abastecimento de pescado atribuídos a desvios de comércio – a ultrapassagem da Inglaterra pela França no acesso ao bacalhau da Terra Nova – e as medidas pombalinas para fixar os pescadores no Reino e chamar à coroa os fluxos comerciais de peixe fresco e salgado despertam o interesse dos primeiros economistas. Umas poucas memórias sobre a pesca e os métodos de salga divulgam soluções práticas e inspiram políticas de ordenamento estatal das pescarias. O primeiro liberalismo económico anima alguns académicos a defenderem a liberdade de comércio de pescado de forma a combater a dependência do bacalhau importado.




    Na segunda metade do século XVIII, as migrações sazonais de pescadores de Ovar, Murtosa e Ílhavo para sul, feitas em barcos de mar no encalço de praias e varadouros que lhes garantissem a sobrevivência, ficaram documentadas e ainda alimentam imaginários de diáspora. Em 1774, o próprio Marquês de Pombal mandou recrutar e alistar pescadores de Ílhavo e de Aveiro, porventura «os melhores do Reino», para compor companhas e colonizar a parte oriental do Algarve. A intenção seria suster o contrabando de sardinha e atuns para a Andaluzia.




    Esse impulso da pesca por artes novas, oriundas da Catalunha e difundidas na Galiza e na costa de Aveiro desde meados do século XVIII, multiplica as disputas e os conflitos, mas gera as primeiras reflexões de natureza ambiental sobre a sazonalidade da pescaria e a sua escassez. As artes novas, vulgarmente designadas por xávegas, eram redes envolventes de arrasto, de cercar para terra, que exigiam grande número de braços. Operam através de uma rede de saco provida de asas laterais. Ainda hoje se usam em diversas praias da costa de Aveiro, de Espinho a Mira e noutras praias a sul do cabo Mondego, debaixo de uma surda controvérsia entre os que fustigam os seus efeitos ecológicos e os que defendem as suas vantagens para a cadeia de valor do turismo.




    Memorialistas como Constantino Lacerda Lobo (1754-1822), na sua Memória sobre a decadência das pescarias, escrita em 1789, já lamentavam a falta de pescado para o abastecimento do Reino, questionando o peso da fiscalidade régia e senhorial. Juntamente com o peixe galego e o «bacalhau inglês», a sardinha capturada na costa portuguesa constituía a base do aprovisionamento de um mercado interno em expansão. Daí a profusão de memórias sobre os métodos de salga da sardinha à catalã – prensada ou «emprensada» –, da pescada, corvina e atuns.




    Das diversas memórias publicadas por esses anos, depreende-se que as dinâmicas de abastecimento de pescado eram locais e regionais. Espécie pelágica migratória e de exploração sazonal, a sardinha era o grande recurso alimentar do país e o alvo de medidas proteccionistas. Em 1773, Portugal proibira a importação de sardinha salgada de Espanha e interditara as exportações de sardinha fresca do Reino. Em finais do século XVIII, o grande areal de Monte Gordo juntava mais de oito mil pessoas na salga do peixe, sobretudo mulheres e crianças. Ainda que orientadas para uma produção intensiva destinada ao abastecimento, estas iniciativas pioneiras despertam uma consciência acerca da natureza limitada dos recursos e a necessidade de os proteger através de regulamentos e interditos.




    Nas últimas décadas do século XVIII e no começo de ­Oitocentos, o ambiente iluminista alimentou um academismo naturalista que se traduziu em memórias económicas sobre o uso dos recursos da terra e do mar. Como notou Inês Amorim, a conjuntura de crise do abastecimento de bacalhau salgado seco – do popular «bacalhau inglês» – despertou uma «sciencia das pescas». As dinâmicas vieram de fora, muito ligadas à difusão de novas técnicas de pesca e de conservação do pescado.




    Anos depois, o movimento reformista de «desamortização do mar», iniciado em 1830, tal como em Espanha, mostrou que a regulação estatal dos recursos marinhos e fluviais fazia parte da construção do Estado liberal. Essas leis privatizadoras trouxeram a abolição dos direitos senhoriais que regulavam os regimes de acesso aos recursos. Conjugavam-se ainda com medidas de centralização do recrutamento dos homens do mar e de reforço da colecta nacional dos proventos fiscais das pescas. Libertam-se os pescadores do pagamento de impostos senhoriais e isentam-se de serviço militar todos os mestres e companhas matriculadas na pesca. Já antes, o Marquês de Pombal incumbira as alfândegas de um recenseamento dos pescadores para poder aferir a riqueza das pescarias.




    Na era liberal, o fomento das pescas implica assumir a natureza pública das águas marítimas e dos recursos e institucionalizar a sua administração. Os reformistas do liberalismo extinguem os direitos senhoriais que impendem sobre as pescarias e proíbem as corporações religiosas e civis: confrarias, compromissos marítimos e irmandades. Numa aparente contradição que foi comum à lógica liberal, o Estado declara a liberdade de associação dos pescadores, mas determina a matrícula de todos os mestres e companhas de modo a facilitar o recrutamento e a nova fiscalidade. Na sequência deste movimento reformista, em 1835 a Companhia de Pescarias pombalina é extinta e dá lugar a diversas sociedades de comércio e indústria. Surgem então algumas empresas armadoras de vulto. É o caso da ­Companhia de Pescarias Lisbonense, dedicada à pesca e secagem do bacalhau, negócio pelo qual os capitais portugueses não se interessavam havia mais de dois séculos.




    Na segunda metade do século XIX, a questão dos regimes de propriedade dos espaços marinhos, a sua organização pública e o ordenamento das águas já eram problemas instantes. O interesse por essas questões relacionava-se com o primeiro ciclo de industrialização das pescarias e com a evidência de desequilíbrios ambientais. Até então, no âmbito dos poderes senhoriais do Antigo Regime, predominavam as águas privadas; a coroa limitava-se a proibir as artes mais nocivas à conservação das espécies.




    Não por acaso, em Portugal a «questão das pescarias» e os regimes de acesso a águas e recursos voltaram ao primeiro plano da política noutros dois momentos históricos: i) entre o final dos anos setenta do século XX e o começo dos anos oitenta, devido ao impacto das zonas económicas exclusivas e à necessidade de negociar a adesão à CEE; ii) mais recentemente, desde 2008, quando o processo de alargamento da plataforma continental sugeriu a adaptação dos velhos regimes de ordenamento e gestão dos espaços marítimos para a exploração de recursos que se supõem importantes no solo e subsolo marinhos.




    Entre finais do século XIX e o nosso tempo, há semelhanças profundas. Incrivelmente actuais, os trabalhos e propostas de Baldaque da Silva, oficial da Armada e engenheiro hidrógrafo (1853-1915), e o labor da sua geração de naturalistas e oceanógrafos põem em evidência a natureza sistémica dos problemas. Destacam-se dois princípios: a procura de soluções sustentáveis, que incluem uma ética social de longo prazo e uma genuína preocupação com as comunidades locais. Por um lado, afirma-se a condição geográfica de Portugal como Estado costeiro e a sua tradução no direito internacional. Por outro, regula-se o ordenamento das águas de jurisdição nacional e os direitos de propriedade e exploração dos recursos. São essas as questões fundamentais.




    Como notou o antropólogo Luís Martins, nos trabalhos e deambulações de Baldaque a mensagem-chave reside no entendimento de que a preservação das espécies é o primeiro problema das pescarias. Nesse frenesi de estudos e inquéritos naturalistas que marcou o termo de Oitocentos, o interesse do Estado pelo valor económico das pescarias e pela sua regulação soberana relaciona-se com dois factores: a mudança técnica induzida pelo avanço das artes movidas a vapor e a «questão espanhola», que havia de voltar ao centro do debate no contexto da adesão de Portugal à CEE. Em 1892, as queixas de pescadores contra os navios a vapor equipados com redes de arrasto levam à proibição dessas artes, durante a noite, a norte do paralelo do cabo Mondego. O protesto emerge de queixas dos pescadores e das suas associações de classe e daí chega aos naturalistas e legisladores. Os vapores haviam alterado drasticamente a relação artesanal dos pescadores com os recursos pelo facto de poderem pescar todo o ano, incluindo no Inverno. À época, a questão do equilíbrio entre o volume de capturas e a recuperação das populações biológicas já era explícita nos pareceres da Comissão de Pescarias e em diversos textos legislativos.
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